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1 INTRODUÇÃO 

  

  O uso de Inteligência Artificial (IA) Generativa foi democratizada durante os últimos 

anos, sobretudo após a popularização dos Modelos de Linguagem de Grande Porte (LLMs, do 

inglês - Large Language Models), que permitem o uso desta tecnologia em linguagem natural.  

Estes modelos permitem o processamento de grandes volumes de dados, sintetização de 

conteúdos e previsão de cenários, simplificando decisões, de uma forma muita mais rápida do 

que o cérebro humano (BHARADIYA; THOMAS; AHMED, 2023). A partir do lançamento 

do GPT-3, pela OpenAI em 2022, esses modelos ganharam força no público geral, devido a sua 

acessibilidade, principalmente com o uso de sua interface de chat (STEINBERG et al., 2025). 

  Neste contexto, além de ser um tema de grande debate e um dos campos tecnológicos 

de maior destaque, as receitas geradas pela IA anualmente já ultrapassam a casa dos trilhões 

(RUSSEL; NORVIG, 2020; TRIPATHY; SEETHA, 2024). Para as empresas, as soluções 

automatizadas representam uma nova forma de aumentar a base de clientes ao mesmo tempo 

que reduz despesas e aumenta a margem de lucro (STEINBERG et al., 2025). Isso é possível 

porque estes modelos promovem a agilidade e eficiência no trabalho, automatizando e filtrando 

as tarefas. Atualmente, a IA é vista no âmbito corporativo como um sinônimo de produtividade 

(ALPOHIM et al., 2021).  

  A racionalidade humana é limitada, não conseguimos, normalmente, considerar todos 

os aspectos e possíveis consequências na tomada de decisão (SIMON, 1997). Por este motivo, 

a Inteligência Artificial parece um bom instrumento para apoiar o processo decisório, visto que 

esta tecnologia é capaz de produzir cenários e processar milhões de dados em segundos 

(RUSSEL; NORVIG, 2020). 

  No entanto, ainda é difícil compreender com exatidão todos os critérios que estes 

modelos utilizam para chegar nas conclusões apresentadas, principalmente quando falamos de 

modelos “Caixa Preta”, que não possuem transparência em seus algoritmos (BIZON; 

APPASANI, 2026). Além disso, a Inteligência Artificial, apesar de parecer totalmente técnica, 

pode retratar vieses e preconceitos presentes nas bases de dados utilizadas em seu treinamento 

(O’NEIL, 2016). Considerando ainda a possibilidade de alucinações ou erros apresentados pela 

IA, é possível debater também o senso de responsabilidade dos indivíduos quando ela é 

utilizada para tomada de decisão.  

  Este já é um debate consolidado na academia e em áreas de tecnologia e análise de 

dados, mas ainda não se expandiu para áreas mais tradicionais, apesar da IA estar sendo 

utilizada amplamente de maneira transversal. Desta forma, este projeto pretende criar um 



panorama sobre a utilização da IA na tomada de decisão e gerar um relatório acessível, com 

recomendações que possam ser aplicadas em todos os setores.  

 

1.1  OBJETIVOS 

 

Produzir um relatório analítico que mapeie a implementação da IA para tomada de 

decisões organizacionais, identificando tendências em sua implementação, a percepção dos 

gestores e os desafios relacionados à ética e transparência do uso desta tecnologia. 

 

1.1.1  Objetivos Específicos 

 

1. Identificar a frequência da utilização da IA por gestores em processos decisórios; 

2. Investigar o grau de confiabilidade que os gestores atribuem à IA; 

3. Avaliar o nível de compreensão que os gestores têm da IA e de suas limitações; 

4. Avaliar a percepção dos gestores quanto à possíveis vieses apresentados pela IA; 

5. Avaliar o senso de responsabilidade no caso de decisões tomadas com o apoio da IA; 

6. Organizar os resultados em um relatório analítico, com os debates relevantes sobre o 

uso de IA e recomendações práticas.  

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

  Apesar do crescente uso da IA para tomada de decisões, o seu impacto tem sido pouco 

debatido dentro das empresas, sobretudo no contexto gerencial. Ainda carecemos de dados e 

pesquisas empíricas que apontem os efeitos desse processo, os dilemas morais envolvidos e o 

senso de responsabilidade sobre as ações tomadas a partir de conclusões geradas por IA. Este 

projeto permitirá a visualização de um panorama sobre estas questões, fortalecendo o debate 

acerca da transparência e accountability nos processos gerenciais. Através deste projeto, 

também serão elaboradas recomendações práticas, que possam ser aplicadas nas empresas, em 

uma linguagem acessível a todos.  

  Além disso, o projeto está alinhado ao grupo de pesquisa “Athena - Laboratório de 

estudos em organizações, inovação e colaboração”, pois se relaciona com o estudo do 

comportamento humano e com as transformações e inovações em gestão. A pesquisa se 

relaciona, ainda, com a experiência profissional e acadêmica da autora, que atua no mercado 

financeiro e tem vivência em tarefas que envolvam a análise de dados, muitas vezes com auxílio 



de IA. O projeto fortalecerá sua trajetória profissional, ao aprofundar seu conhecimento sobre 

assuntos que já são vivenciados na prática, ampliando a possibilidade de participação em novos 

projetos que envolvam inovação em gestão. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Para este projeto é necessário desenvolver uma fundamentação teórica que aborde o 

conceito de Inteligência Artificial e os principais aspectos da tomada de decisão impactados 

pelo uso dessa tecnologia. Iniciando pelo conceito de IA, essa denominação é atribuída a 

sistemas computacionais que desempenham tarefas normalmente associadas à competência 

humana (MINNICK et al., 2025). Ainda em 1950, o debate sobre a capacidade de racionalidade 

das máquinas já era presente. Alan Turing definiu, naquele contexto, que uma máquina poderia 

ser considerada inteligente se as respostas geradas por ela não pudessem ser distinguidas das 

respostas dadas por um ser humano (MINNICK et al., 2025; RUSSELL; NORVIG, 2020).  

O teste de Turing foi posteriormente questionado, pois considerou-se que imitar o 

comportamento humano não é o suficiente para definir se uma máquina pensa ou não. Block 

(1981) demonstra, neste cenário, que máquinas poderiam passar em testes como o de Turing 

mesmo sem apresentar uma compreensão ou pensamento. Este debate ganhou uma nova 

dimensão com o desenvolvimento do Aprendizado de Máquina (do inglês - Machine Learning), 

Aprendizagem Profunda (do inglês - Deep Learning) e, principalmente, com a popularização 

dos modelos de IA Generativa em linguagem natural. Desta maneira Russell e Norvig (2020), 

definem Inteligência Artificial como os agentes que operam racionalmente e que podem tomar 

decisões. No entanto, destacam que existem várias abordagens possíveis, a partir da filosofia, 

matemática, economia, neurociência e entre outros.  

Neste aspecto, Minnick et al. (2025) citam as tecnologias generativas (como o Chat 

GPT, Copilot, Gemini, entre outros), que são capazes de criar conteúdos originais, a partir das 

bases de dados utilizadas em seu treinamento. Assim sendo, para esta pesquisa será considerado 

como Inteligência Artificial os sistemas/agentes que são capazes de aprender com dados, agir 

racionalmente para alcançar objetivos e tomar decisões.  

Após definir o termo Inteligência Artificial, é necessário compreender alguns conceitos 

relacionados à tomada de decisão, e como estes são afetados pela utilização de IA. O impacto 

da clareza e transparência no processo decisório é debatido há séculos. De acordo com 

Habermas (1984), a legitimidade das decisões está ancorada na capacidade dos indivíduos 

compreenderem este processo. Weber (2000), ao definir o conceito de Dominação legal-



tradicional, destaca a importância de processos eficientes, previsíveis e baseados em regras 

claras para que as decisões sejam consideradas legítimas.  

Expandindo o conceito de transparência para IA, Tripathy e Seetha (2024) nos explicam 

que há dois tipos de modelo de algoritmos de aprendizagem de máquina. Os modelos de “Caixa 

Branca”, que são algoritmos transparentes e fornecem resultados compreensíveis aos usuários. 

Já nos modelos de “Caixa Preta”, o usuário não tem acesso ao processo interno utilizado para 

apresentar um resultado. Mesmo especialistas na área não conseguem compreender 

inteiramente o funcionamento de alguns modelos “Caixa Preta”. Essa falta de transparência 

pode ser problemática, principalmente em áreas como finanças e saúde, onde é necessário 

entender todos os aspectos que levaram a determinada conclusão (BIZON; APPASANI, 2026) 

Podemos considerar, ainda, as chances de alucinação das IAs. Quando não há uma 

conclusão concreta para as demandas do usuário, os LLMs frequentemente fornecem respostas 

plausíveis, mas incorretas (KALAI et al., 2025). Neste ínterim, Tripathy e Seetha (2024) 

reforçam a importância de desenvolver modelos de IA que forneçam ao usuário informações 

precisas sobre os procedimentos utilizados. Bizon e Appasani, por sua vez, exploram o conceito 

de Inteligência Artificial Explicável (XAI, do inglês – Explainable Artificial Intelligence), que 

são modelos mais transparentes e, consequentemente, mais confiáveis. No entanto, estes 

recursos ainda estão longe de dominar o mercado e a maioria dos modelos populares, sobretudo 

de IA generativa, são considerados de “Caixa-Preta” (IBM, 2024). 

Se não é possível compreender completamente todos os processos que levam aos 

resultados apresentados por uma IA, também não é possível afirmar se há vieses sendo adotados 

em seu desenvolvimento. O’Neil (2016) demonstra como algoritmos considerados neutros 

podem, na verdade, reproduzir e ampliar desigualdades sociais. Isso ocorre porque os modelos 

são criados com base em dados históricos, que podem conter vieses. É como um ciclo que se 

retroalimenta ampliando determinadas tendências. Steinberg et al. (2025) destacam que a 

maioria dos LLMs usam basicamente dados de toda a internet e, sem um ajuste cuidadoso ou 

treinamento de segurança, é praticamente impossível que não haja enviesamento. As decisões 

podem estar sendo tomadas de forma tendenciosa em um volume muito maior do que 

imaginamos (KAUFMAN, 2021). 

Neste cenário, é válido citar algumas notícias. Ainda em 2016, Angwin et al. 

denunciaram um software utilizado em tribunais dos Estados Unidos. Este software avaliava a 

probabilidade de alguém cometer crimes no futuro e já foi utilizado por juízes ao definir a 

sentença de acusados. No entanto, foi identificado que esse software atribuía uma pontuação de 

risco maior a pessoas negras. Outro caso relevante é do sistema de recrutamento que era 



utilizado pela Amazon. Após análises, os especialistas identificaram que o sistema dava 

preferências aos currículos de homens em detrimento de mulheres (DASTIN, 2018). Noble 

(2021), por sua vez, denunciou comportamentos tendenciosos, sexistas e racistas nos algoritmos 

dos sistemas de busca. 

Retornando ao âmbito do processo decisório, além de definir que este deve ser 

impessoal e com base em procedimentos transparentes, Weber (2000) também afirma que as 

decisões devem ser documentadas por escrito, para que seja possível revisá-las e atribuir a 

responsabilidade. Bovens (2007) apresenta, então, o conceito de Accountability, que engloba 

algumas etapas essenciais no processo decisório. O tomador de decisão deve ser capaz de 

explicar suas ações (prestação de contas), precisa fundamentá-las e, com isso, pode ser 

responsabilizado no caso de erros.   

Neste contexto, considerando que os usuários normalmente não têm acesso a todos os 

procedimentos e aspectos utilizados pela Inteligência Artificial, é possível questionar a 

responsabilidade no caso de decisões tomadas com apoio de IA. Floridi (2024), ao discutir 

aspectos éticos desta tecnologia e seu uso criminal, afirma que os modelos de IA não podem 

ser responsáveis moralmente pelas ações tomadas. Assim, faz sentido debatermos qual o senso 

de responsabilidade dos indivíduos quando as decisões são delegadas à estas tecnologias. 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para elaboração do relatório analítico, será realizada uma pesquisa quantitativa e 

exploratória, em que buscaremos avaliar a percepção dos gestores com relação ao uso de 

Inteligência Artificial e suas considerações sobre confiança, transparência, vieses e 

responsabilidade ética.  

O principal método utilizado será o de levantamento/survey, através da aplicação de um 

questionário. Este método permite uma avaliação das tendências, por meio da interrogação 

direta dos indivíduos a respeito do comportamento que estamos estudando, normalmente 

através de uma amostra dessa população (CRESWELL, 2007; GIL, 2002). Através do 

questionário, buscaremos responder às questões abaixo: 

1. Com que frequência a IA é utilizada pelos gestores para apoiar a tomada de decisão? 

2. Qual o nível de confiança dos gestores com relação à IA? 

3. Como os aspectos de transparência são percebidos pelos gestores? 

4. Qual a percepção de vieses ou tendências nos resultados apresentados? 

5. Como avaliam a sua responsabilidade ética em decisões tomadas pela IA? 



Para mapear as questões acima, será aplicado um questionário online, com perguntas 

em escala contínua, com opções de resposta que partem de “discordo totalmente” até “concordo 

totalmente”. Alguns exemplos de questões que podem ser aplicados são: “Confio nas 

informações apresentadas pela Inteligência Artificial” e “Tenho compreensão sobre como a IA 

pode chegar nos resultados”. A participação será voluntária e anônima. Após a coleta de dados, 

as informações serão analisadas a partir de estatística descritiva, análises de correlação e 

regressão linear. Para tal análise, é possível utilizar ferramentas de visualização de dados, como 

o Power BI e o SQL. Além disso, antes da aplicação final do questionário, será realizado um 

pré-teste com alguns indivíduos para avaliar a necessidade de adequação das perguntas e 

garantir que os respondentes terão total compreensão das perguntas.  

A população a ser estudada é de gestores, contemplando diversas áreas, como finanças, 

gestão de pessoas, marketing, logística, entre outras. Em virtude da dificuldade para acessar 

todos os indivíduos que integram essa população, a pesquisa será através de uma amostragem 

não probabilística por conveniência. Entrevistando, assim, os indivíduos com base em sua 

disponibilidade e não por critérios estatísticos. Este tipo de estudo apresenta limitações no 

sentido do rigor estatístico e reduz a possibilidade de generalizações, mas ainda assim permite 

a visualização de um panorama sobre o assunto (OCHOA, 2015). Desta maneira, é um método 

adequado para um estudo exploratório e para a elaboração de recomendações práticas. 

Ao final deste processo, será elaborado um relatório analítico, que apresente os 

resultados da pesquisa e as tendências observadas. Além disso, o relatório trará também a 

discussão sobre as percepções de transparência e vieses e recomendações práticas para serem 

aplicadas nas organizações. 

 

5 VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

 

O projeto é viável tanto do ponto de vista da pesquisa, quando para a aplicação de 

resultados. Com relação à pesquisa, o questionário online é de fácil aplicação e baixo custo, 

permitido o envolvimento de diversos gestores de diferentes áreas. A análise e interpretação 

dos dados através de softwares de visualização, por sua vez, permite a organização dos dados 

de forma acessível.  

Com relação ao resultado da pesquisa, o relatório pode servir como guia prático para 

gestores e instituições, aprimorando o debate empresarial sobre transparência, accountability e 

ética. Além disso, ele será elaborado em linguagem acessível, para que possa ser utilizado por 

todos os profissionais, inclusive àqueles que ainda não possuem conhecimento técnico sobre a 



Inteligência Artificial. Por fim, como uma pesquisa piloto e de caráter exploratório, pode abrir 

espaço para novos estudos sobre este tema. 

 

6 CRONOGRAMA 

 

Quadro 1 – Cronograma do Projeto 

Atividade 

Meses 

 1-3 4-6 7-9 10-

12 

13-

15 

16-

18 

18-

21 

21-

24 

Definição de tema e 

problema a ser estudado 

X        

Revisão da literatura X X       

Elaboração da metodologia 

e do referencial teórico 

 X X      

Qualificação do Projeto   X      

Construção e Pré-teste do 

questionário 

  X X     

Coleta dos dados    X X    

Análise dos dados e 

elaboração de visualizações  

    X X   

Revisão e escrita da 

primeira versão do 

Relatório Analítico 

     X X  

Correção do professor 

orientador 

      X  

Revisão e ajustes       X X 

Validação e Defesa        X 

Fonte: a autora. 

 

 

 

 

 



7 REFERÊNCIAS 

 

ALPOHIM, Rhian Julio et al. Direito empresarial e inteligência artificial: uma aliança em 

benefício da ordem econômica. Cadernos Camilliani, [S. l.], v. 17, n. 4, p. 2355–2371, out. 

2021. Disponível em: https://www.saocamilo-

es.br/revista/index.php/cadernoscamilliani/article/view/450 

. Acesso em: 23 mar. 2025. 

 

ANGWIN, Julia; LARSON, Jeff; MATTU, Surya; KIRCHNER, Lauren. Machine bias: 

there’s software used across the country to predict future criminals. And it’s biased against 

blacks. ProPublica, 2016. Disponível em: https://www.propublica.org/article/machine-bias-

risk-assessments-in-criminal-sentencing 

. Acesso em: 26 mar. 2026. 

 

BHARADIYA, J. P.; THOMAS, R. K.; AHMED, F. Rise of artificial intelligence in 

business and industry. Journal of Engineering Research and Reports, [S. l.], v. 25, n. 3, p. 

85–103, 2023. DOI: https://doi.org/10.9734/jerr/2023/v25i3893 

. Disponível em: https://journaljerr.com/index.php/JERR/article/view/893 

. Acesso em: 21 mar. 2026. 

 

BIZON, Nicu; APPASANI, Bhargav (ed.). Explainable artificial intelligence for 

trustworthy decisions in smart applications. Cham: Springer, 2026. DOI: 

https://doi.org/10.1007/978-3-031-97007-8 

 

BLOCK, Ned. Psychologism and behaviorism. The Philosophical Review, Durham, v. 90, n. 

1, p. 5–43, 1981. DOI: https://doi.org/10.2307/2184371 

 

BOVENS, Mark. Analysing and assessing accountability: a conceptual framework. 

European Law Journal, [S. l.], v. 13, n. 4, p. 447–468, 2007. 

 

CRESWELL, J. W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. 2. ed. 

Porto Alegre: Artmed, 2007. 

 

DASTIN, Jeffrey. Amazon scraps secret AI recruiting tool that showed bias against 

women. Reuters, 2018. Disponível em: https://www.reuters.com/article/world/insight-

amazon-scraps-secret-ai-recruiting-tool-that-showed-bias-against-women-

idUSKCN1MK0AG/ 

. Acesso em: 26 mar. 2026. 

 

FLORIDI, Luciano. A ética da inteligência artificial: princípios, desafios e oportunidades. 

Tradução de Juliana Vermelho Martins. Curitiba: PUCPRESS, 2024. 

 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

 

https://doi.org/10.2307/2184371


HABERMAS, Jürgen. The theory of communicative action: reason and the rationalization 

of society. Boston: Beacon Press, 1984. v. 1. 

 

IBM. O que é black box AI? 2024. Disponível em: https://www.ibm.com/br-

pt/think/topics/black-box-ai 

. Acesso em: 28 mar. 2026. 

 

KALAI, Adam Tauman et al. Why language models hallucinate. arXiv preprint, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.48550/arXiv.2509.04664 

. Disponível em: https://arxiv.org/abs/2509.04664 

. Acesso em: 25 mar. 2026. 

 

KAUFMAN, D. Inteligência artificial e os desafios éticos: a restrita aplicabilidade dos 

princípios gerais para nortear o ecossistema de IA. PAULUS: Revista de Comunicação da 

FAPCOM, São Paulo, v. 5, n. 9, 2021. 

 

MINNICK, Chris et al. Artificial intelligence all-in-one for dummies. Hoboken: Wiley, 

2025. 

 

NOBLE, Safiya Umoja. Algoritmos da opressão: como o Google reforça o racismo. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2021. 

 

OCHOA, Carlos. Amostragem não probabilística: amostra por conveniência. 2015. 

 

O’NEIL, Cathy. Weapons of math destruction: how big data increases inequality and 

threatens democracy. New York: Crown, 2016. 

 

RUSSELL, Stuart; NORVIG, Peter. Artificial intelligence: a modern approach. 4. ed. 

Harlow: Pearson, 2020. 

 

SIMON, Herbert A. Administrative behavior: a study of decision-making processes in 

administrative organization. 4. ed. New York: Free Press, 1997. 

 

STEINBERG, Ayal; APPUGLIESE, Carlo; HAKE, Paul; BISSON, Simon. IA generativa 

para negócios. Sebastopol: O’Reilly Media, 2025. Disponível em: 

https://www.oreilly.com/library/view/ia-generativa-para/9798341649460/ 

. Acesso em: 21 mar. 2026 

 

TRIPATHY, B. K.; SEETHA, Hari (ed.). Explainable, interpretable and transparent AI 

systems. Boca Raton: CRC Press, 2024. 

 

WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. 4. ed. 

Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2000. 2 v. 

 


